COMITÊ GESTOR DO PORTAL DADOSMUNICIPAIS

WWW.DADOSMUNICIPAIS.ORG.BR
A/C CASA DA CIDADANIA

Rua Visconde de Souza Franco, 474 

CEP 25.625-081 – Petrópolis/RJ

e-mail: dadosmunicipais@globo.com – tel.: 2243 26 37

(Sr. Leonardo, das 13 às 18h00 dos dias úteis)

Petrópolis, 26 de maio de 2010

Senhores e Senhoras

Dirigentes de Entidades em Petrópolis,


A VII Conferência Municipal de Trânsito e Transportes terá lugar no mês de junho próximo, provavelmente no decorrer da segunda quinzena.


É importante que o pensamento dos petropolitanos e petropolitanas seja conhecido quando de elaboração do Plano de Mobilidade Urbana ( ou de Transito e Transportes), previsto pela Constituição de nosso Estado, pela Lei Orgânica e pelo Estatuto das Cidades.


Anexamos um Quadro de Prioridades que acaba de ser submetido ao crivo de 319 Entidades. O quadro contempla três divisões: Infraestrutura, Veículos e Marco Regulatório; cada um deles relaciona 25 (vinte e cinco) ações.


O propósito do Comitê Gestor do Portal Dadosmunicipais (composto por APEA, Casa da Cidadania, FAMPE, FIRJAN, IPHS, Lions Itaipava, Movimento Sindical de Petrópolis e UCP) é o de despertar a atenção das pessoas para o tema e reunir o maior número possível de votos em 5 (cinco) dentre cada um dos três grupos de ações, até o dia 10 de junho.

A voz de nossa população será ouvida e, certamente, acatada.


Pedimos a sua colaboração para divulgar o QUADRO DE PRIORIDADES e conseguir o máximo de votos à sua volta. O peso da opinião pública depende da real participação mobilizada.


Muito obrigado


Fraternos cumprimentos




Comitê Gestor do Portal Dadosmunicipais
COMITÊ GESTOR PORTAL DE DADOS MUNICIPAIS

QUADRO DE PRIORIDADES NA “MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL”

  I – INFRAESTRUTURA

 II – VEÍCULOS 

                  III – MARCO REGULATÓRIO 

(25 ÍTENS PARA CADA DIVISÃO)

FAVOR ASSINALAR NA CÉDULA DE VOTO AO FINAL, OS 5 (CINCO) ÍTENS MAIS IMPORTANTES EM CADA DIVISÃO,  AO SEU JUÍZO. OBRIGADO

Temos que instituir o Plano Diretor de Mobilidade Urbana Sutentável, conforme estabelece o Estatuto das Cidades e também a Constituição do Estado do Rio de Janeiro, em seu Capítulo III, que trata da DA POLÍTICA URBANA (arts. 229 a 241).Invocamos, também, o  artigo 229 que estabelece que: 

“A política urbana a ser formulada pelos municípios e, onde couber, pelo Estado, atenderá ao pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade com vistas à garantia e melhoria da qualidade de vida de seus habitantes”. 

§ 1º - As funções sociais da cidade são compreendidas como o direito de todo o cidadão de acesso a moradia, transporte público, saneamento básico, energia elétrica, gás canalizado, abastecimento, iluminação pública, saúde, educação, cultura, creche, lazer, água potável, coleta de lixo, drenagem das vias de circulação, contenção de encostas, segurança (...).
Nesse sentido, são apontadas 25 Prioridades para cada uma das três Divisões acima assinaladas, e solicita-se que os Cidadãos e Cidadãs, inclusos os escolares, estudantes e idosos, apontem, em cada uma das três divisões, as 5 (cinco) que julgam de seu especial interesse. Essas prioridades serão levadas ao conhecimento da VII Conferência Municipal de Trânsito e Transportes (a ser realizada em junho) e trabalhadas ao longo dos próximos meses e anos.

I – INFRAESTRUTURA

01) Duplicação da BR-040 no trecho da serra para desafogar este único modal de acesso ao município.

02) Reativação da estrada de ferro (Expresso Imperial) ligando Petrópolis (Alto da Serra) ao Rio de Janeiro (Estação Leopoldina) como modal adicional de acessibilidade do município.

03) Envidar todos os esforços para promover a ligação Bingen-Quitandinha até 2014 e, no mais tardar, até 2016.

04) Transporte coletivo nas vias principais (troncais) através de Veículos Leves sobre Trilhos (VLT).

05) Priorizar o transporte público coletivo identificando os principais pólos geradores de tráfego e definindo corredores e rotas troncais, áreas de circulação exclusiva no centro.

06) Criar linhas adicionais de ônibus inter-bairros.

07) Criar linhas adicionais de ônibus nas linhas periféricas e de extensão.

08) Sistematizar a implantação de baias recuadas nas paradas de ônibus.

09)  Aperfeiçoar a qualidade e conforto dos terminais, ofertando mais bancos, quadros informativos com clareza nos horários, oferta de pequenos serviços no local, e a proibição dos ônibus ficarem ligados quando no terminal, com fiscais que coibiriam essa prática e também disciplinariam as filas, etc.

010) Acessibilidade de PNE nos ônibus, estações de transbordo e terminais, e calçadas.

011) Incentivar a instalação de CD - Centros de Distribuição de cargas fora do Centro da Cidade, nos extremos das principais vias de entrada/saída (Quitandinha, Bingen, Alto da Serra e Itaipava).

012) Criar estacionamentos para automóveis (residentes e turistas) em pontos estratégicos, ligados por sistema de micro-ônibus circulares no 1º Distrito.

013) Readequar o sentido do fluxo de veículos, equilibrando o fluxo de entrada e o de saída, tornando algumas vias reversíveis e aumentar as vias de mão única, evitando cruzamentos, implementando rotatórias e outros dispositivos que ajudem na fluidez.

014) Eliminar os redutores de velocidade em vias de grande fluxo, substituindo-os por radares eletrônicos, cujas multas serão revertidas para investimentos em melhorias do trânsito para um Fundo Municipal para  Desenvolvimento da Mobilidade Urbana, mantendo os redutores tipo almofadas ou quebra molas em vias de menor densidade de tráfego.

015) Elaborar políticas de circulação urbana que privilegiem o pedestre, desenvolvendo estudos para padronização das calçadas (desenho, cor, tipo de pavimento, espaçamento de postes, formas de manutenção e responsabilidade) e aumentando o número de faixas para pedestres ensinando o respeito pelas mesmas.

016) Elaborar políticas para incentivar o uso de bicicletas, implementando ciclovias, em rotas experimentais, com locais para estacionamento, sobretudo em escolas e fábricas, locais para aluguel do veículo, definição de faixas especiais e sinalização, além de premiar, com incentivos fiscais, as empresas que estimulem os empregados a usarem bicicletas, sobretudo os servidores públicos, etc.

017) Realizar um Planejamento Estratégico de longo prazo para Petrópolis (abrangendo todos os Distritos), através do Instituto de Urbanismo Júlio Frederico Koeler (em fase de criação).

018) Proibir que os ônibus façam ponto final no centro histórico, e sim nos terminais dos bairros a que servem, ampliando os espaços para parada no Centro Histórico, 

019) Criar faixas especiais para o fluxo de motociclos, carros de bombeiro, ambulâncias e polícia.

020) Desestimular o fluxo de veículo para o Centro Histórico restringindo os locais para estacionamento em via pública, aumentando o custo do estacionamento e proibindo a abertura de novos, sobretudo subterrâneos , promovendo rodízios de veículos em função das placas e/ou cobrança de pedágio (exceto para os moradores locais).

021) Implantar um sistema de monitoramento de tráfego que irá auxiliar na mudança a freqüência “aberto/fechado” dos sinais de trânsito para aumentar a fluidez

022) Todos os abrigos e pontos de ônibus – quando possível - devem ser cobertos, inclusive nas laterais, além de possuir assentos e horários dos ônibus.

023) Implementar medidores de poluição em pontos estratégicos e de grande afluxo de pessoas e veículos.

024) Implantar letreiros em ponto estratégicos que avisem os motoristas sobre as condições de fluidez de certas vias importantes, indicando velocidade do tráfego, obras, acidentes, etc.

025) Consultar a população e especialistas quanto à conveniência de utilização de paralelos de granito (paralelepípedo) em certos pontos da área central, e em alguns bairros, para facilitar a recomposição da pista quando da realização de obras com escavações no leito.

II – VEÍCULOS

01) Exigir a melhoria na qualidade dos ônibus padronizando o tipo e o tamanho do veículo conforme a serventia e capacidade, melhorando a qualidade, limpeza, espaçamento dos assentos, modernizar ou retirar a roleta, estabelecendo o tempo de vida útil máxima do veículo, incluindo facilidades de acessibilidade pelos idosos e portadores de necessidades especiais. 
02) Dedicar especial atenção aos veículos particulares a aos ônibus de turismo e de compras, com a dupla preocupação de assegurar a fluidez no tráfego e condições de estacionamento que incentivem o turismo e o comércio.

03) Disciplinar as cores dos ônibus de forma a harmonizar com região servida, tamanho do percurso e que seja harmônica ao meio ambiente.

04) Disciplinar o uso, o horário, e o local para circulação de taxi-lotação, moto-taxis, moto-boys (entregadores rápidos), vans, caminhões de entrega e limpeza urbana.

05) Obrigar as empresas de ônibus, as firmas, os motoristas autônomos – em conjunto com os sindicatos – a treinar todos os motoristas que prestem serviço publico, a tratarem os demais pares, pedestres e clientes com urbanidade, treinando-os com noções básicas de direção defensiva e uso eficiente do veículo.
06) Circulação dos ônibus 24 horas.

07) Promover campanha de educação para o transito e carona solidária, nas empresas e escolas.
08) Utilizar os espaços internos disponíveis no interior dos coletivos para divulgar campanhas e mensagem educativas sobre transporte e cidadania.
09) Estimular as empresas a oferecerem transportes coletivos aos funcionários até os terminais de integração e/ou estacionamentos de veículos distante do centro.
010) Permitir que os usuários avaliem, periodicamente o desempenho da empresa concessionária para fins de controle.

011) Realizar estudos para aplicação em escala experimental, de veículos que apresentem modernas tecnologias, e que sejam ambientalmente corretas (silenciosos e não poluentes), como é o caso do veículo movido por levitação magnética (Maglev), ora em pesquisa na COPPE /UFRJ.
012) Observar a legislação que obriga as empresas a assegurarem locais de repouso e sanitários aos motoristas e trocadores nos pontos finais dos bairros.
013) Observar a legislação que determina às empresas permissionárias ou concessionárias de ônibus o fornecimento de vans especiais para o transporte de cadeirantes e seus acompanhantes.
014) Assegurar o custeio da política de gratuidades, quando não aceito contratualmente pelas empresas e vedado o seu repasse, através da contribuição pecuniária do conjunto dos cidadãos, de modo proporcional às posses e rendimentos de cada um, extinguindo-se a prática cruel de impor o ônus somente aos passageiros de ônibus.

015) Definir, para as linhas de alimentação e de extensão, os tipos mais convenientes de veículos.
016) Impedir que os controladores de empresas concessionárias ou permissionárias de ônibus retirem passageiros do sistema mediante a transferência de trabalhadores beneficiários de VT para veículos fretados por seus empregadores à firmas  que pertencem aos referidos controladores.
017) Assegurar a conveniente formação de Agentes de Trânsito concursados, alguns equipados com motocicletas e outros veículos de serviço apropriados, para que a velocidade média dos coletivos atenda ao interesse dos cidadãos.
018)  Adotar medidas disciplinadoras do trânsito de motocicletas, cuja agilidade e número crescente vem se constituindo em ameaça à segurança de seus usuários e dos transeuntes.
019) Redefinir as normas para propriedade de táxis, eis que os permissionários originais foram muitas vezes substituídos mediante transferência de titularidade até onerosa, evitando-se a permissão concedida a não-profissionais, e respeitada uma razão técnica entre o número de táxis e a população, inclusive o acréscimo devido ao fluxo turístico.
020) Dar ampla publicidade aos contratos de permissão de serviços de transporte coletivo de passageiros, diante da evidência que o segredo mantido por sucessivos Governos, quaisquer que fossem as razões levadas em conta, conduziu à crise que ora aflige o Povo.
021) Adequar a nossa frota, sobretudo nas linhas troncais pouco íngremes, para o uso de GNV.

022) Desestimular o ingresso de automóveis de passeio no Centro Histórico, aumentando o valor do estacionamento nas ruas, a fiscalização e a qualidade dos transportes públicos e assegurando alternativas confortáveis e eficientes para os turistas e compradores vindos de fora.
023) Estudar, prioritariamente, a viabilidade de construção de uma linha de VLT, ou similar, entre o Centro Histórico e o centro de Itaipava.
024) Estudar a viabilidade de uso de nossas encostas para suporte de linhas de teleféricos, ou similares, evitando o tráfego em áreas já excessivamente povoadas.
025) Assegurar que o controle da bilhetagem eletrônica permanecerá sempre no Município e será exercido pelas Autoridades eleitas para tal.

III – MARCO REGULATÓRIO

01) Planejar continuamente o ordenamento urbano para fins de melhoria da Mobilidade Sustentável em todos os sentidos, priorizando o estabelecimento de um Plano Diretor de Transportes Públicos. 

02) Todas as ruas devem dispor de calçadas (Lei nº 4858/97) sendo vedada a sua obstrução, sobretudo por carros estacionados com duas ou quatro rodas sobre as mesmas.

03) A integração no sistema de transportes coletivos de Petrópolis deve abranger todas as linhas do Município salvo os ônibus executivos e, se temporal, cobrir duas horas.

04) Nos horários de pico, os taxis poderão fazer lotadas (4 passageiros), segundo regulamentação da CPTrans e conhecimento do COMUTRAN.

05) Nas comunidades populares de acesso íngreme, a CPTrans poderá conceder permissões para operação de mototaxis nos limites definidos.

06) O uso do GNV deve ser assegurado, prioritariamente, aos ônibus do sistema de transportes coletivos municipal.

07) A implantação de linhas de ônibus executivos, com tarifas e serviços diferenciados, deve ser incentivada e revista.

08) Adotar redutores de velocidade eletrônicos (pardais), amplamente sinalizados e regulados para velocidades máximas conhecidas e razoáveis.

09) Estimular a criação de estacionamentos em fábricas desativadas, sob normas e fiscalização da CPTrans.
10) Extinguir as vagas privativas em decorrência de funções exercidas.
11) Desestimular o estacionamento em ruas do Centro Histórico, multiplicando por N vezes o custo atual do Estacionamento Rotativo (ESTAR).
12) A CPTrans deve instituir um Curso grátis de conhecimento da legislação específica da Mobilidade Urbana e da elaboração das Planilhas de ônibus, destinado a lideranças comunitárias (carga horária seis horas em N dias).
13) A CPTrans deve instituir um Curso grátis de conhecimento da legislação sobre licitação de concessões e permissões ligadas à Mobilidade Urbana, destinado à lideranças comunitárias (carga horária 6 horas em N dias).
14) Calcular o custo dos descumprimentos das normas contratuais e das contra-partidas das verbas tarifárias, por parte das empresas permissionárias e/ou do Poder Público, efetuar a compensação e o cálculo final.

15) Esclarecer para a Comunidade, via COMUTRAN, os papeis legais da PM, GM e Agentes de Trânsito.
16) Retomar o programa de capacitação de agentes de trânsito auxiliares (ATAx), voluntários indicados pelas comunidades, assegurando que nenhuma escola, pública ou particular, careça de organizador do trânsito nos horários de entrada e saída.

17) Multiplicar o efetivo de Agentes do Trânsito motociclistas, que podem deslocar-se com agilidade e atender a chamados no mais curto prazo possível.

18) Incluir no conjunto dos impostos e taxas suportados pelo conjunto da população, o custeio das gratuidades conforme previsto nos contratos de permissão e nas leis posteriores, e de acordo com as regulamentações detalhadas de uso aprovadas pela CMTT e pelo COMUTRAN.

19) Proibir o trânsito de caminhões na Estrada União e Indústria que não tenham Petrópolis por origem ou destino.

20) Salvo nas áreas de Estacionamento Rotativo (ESTAR), extinguir o estacionamento nas vias públicas do Centro Histórico (raio de 2 quilômetros à volta do Obelisco).

21) Criar horários diferenciados de início/término das atividades escolares, comercial, bancário e repartições públicas para evitar a hora do “rush”.

22) A CPTrans deve elaborar e tornar públicas estatísticas sobre os diversos aspectos da Mobilidade Urbana Sustentável.

23) Redução da Tarifa de Transportes Coletivos nos finais de semanas e feriados. 

24) Estudar meios de estimular a descentralização urbana do Centro Histórico inibindo a implantação de novos Supermercados, Bancos, Bares, Farmácias, Escolas, Comércio e Serviço em geral, dirigindo-os para os bairros por meio de incentivos fiscais.
25) Atribuir a um ou mais membros da sociedade Civil no COMUTRAN o papel de Ouvidores Permanentes.

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

        Vote pela Internet para o e-mail: dadosmunicipais@globo.com 

ou no site www.dadosmunicipais.org.br 

entre quarta-feira, 26 de maio de 2010 e quinta feira, 10 de junho de 2010

	Nome:_________________________________________________________________ 

Endereço:______________________________________________________________ 

E-mail:________________________________________________________________
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